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b) Zona 2, que integra:
i) As ermidas, as capelas da Via Sacra (Passos da Prisão 

e Passos da Paixão), os cruzeiros e outros elementos da 
Via Sacra, as Portas, as Casas da Guarda, os cruzeiros, as 
fontes e as cascatas;

ii) Zonas de especial interesse paisagístico, nomeada-
mente a Mata, o Vale dos Fetos, o Lago Grande, a Fonte 
Fria e o «Jardim Novo».

3 — A área abrangida pelo conjunto classificado fica 
sujeita a restrições a fixar por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da cultura, sob proposta da 
Direção -Geral do Património Cultural, em articulação com 
a direção regional de cultura territorialmente competente 
e com o correspondente município, nos termos do n.º 1 do 
artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, 
que estabelece o procedimento de classificação dos bens 
imóveis de interesse cultural, bem como o regime das zonas 
de proteção e do plano de pormenor de salvaguarda, na 
sua redação atual.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de de-
zembro de 2017. — António Luís Santos da Costa — Luís 
Filipe Carrilho de Castro Mendes.

Assinado em 28 de dezembro de 2017.

Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 4 de janeiro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º) 
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 MAR

Portaria n.º 16/2018
de 15 de janeiro

A gestão da quota de biqueirão atribuída a Portugal é as-
segurada através de medidas que visam a gestão sustentável 
do recurso, envolvendo a participação e acompanhamento 
das associações e Organizações de Produtores (OP) repre-
sentativas do sector, respeitando os pareceres científicos 
e assegurando uma pesca que contribua para a melhoria 
dos rendimentos da atividade com níveis de exploração 
biologicamente sustentáveis.

Por outro lado, as restrições à captura de sardinha 
por razões de todos conhecidas, visando contribuir para 
a recuperação e sustentabilidade deste recurso, mais 
justificam a adoção de limites de captura para a pesca 
de biqueirão.

Assim, no seguimento das medidas estabelecidas em 
2017, e recomendando o atual contexto um adequado 
controlo das descargas a fim de se assegurar a atividade 
da frota ao longo de 2018, estabelece -se agora um mo-
delo de gestão flexível com a redução do número de dias 
de atividade e a fixação de limites de captura diária por 
embarcação, com a possibilidade de ajustar esses limites 
diários em função da evolução das descargas, a concretizar 
por despacho do Diretor -Geral dos Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos, ouvidas as Organizações 
de Produtores representativas.

Reconhece -se, deste modo, a importância da estrutu-
ração da pesca em torno das Organizações de Produtores 
representativas do setor, que foram ouvidas na definição 
destas medidas de gestão.

Assim, ao abrigo do disposto nas alíneas d) e g) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de julho, re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de novembro 
e alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/2017, de 10 de janeiro, 
manda o Governo, pela Ministra do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece limitações à captura 
e descarga de biqueirão (Engraulis encrasicholus) na 
subzona 9 do Conselho Internacional de Exploração do 
Mar com o objetivo de gerir a quota disponível de bi-
queirão em 2018.

Artigo 2.º
Regulação da pescaria

1 — A pesca dirigida ao biqueirão é autorizada entre as 
00:00 horas de segunda -feira e as 24:00 horas de quinta-
-feira.

2 — Independentemente da arte usada na captura, fora 
do período referido no número anterior é proibida a captura, 
manutenção a bordo e descarga de biqueirão capturado 
na subzona 9 do Conselho Internacional de Exploração 
do Mar.

3 — Não é permitido, em cada dia, manter a bordo 
ou descarregar biqueirão para além dos limites a seguir 
indicados:

a) 3.375 kg para as embarcações com comprimento de 
fora a fora superior a 16 metros;
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b) 1.688 kg para as embarcações com comprimento de 
fora a fora inferior ou igual a 16 metros.

4 — Dentro dos limites estabelecidos no número 
anterior, podem as OP, no âmbito das respetivas normas 
de gestão, estabelecer limites de descarga por embar-
cação e, ainda, limites de descarga de exemplares de 
certas classificações de tamanho, aplicando -se estas 
normas às embarcações que descarregam nos portos 
de reconhecimento da OP em causa, conforme defi-
nido no Anexo à presente Portaria, da qual faz parte 
integrante.

5 — Em função da evolução da utilização da quantidade 
disponível e da informação científica sobre a abundância e 
tamanhos de biqueirão em determinados pesqueiros, pode 
ser determinado por despacho do diretor -geral da Direção-
-Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços Maríti-
mos (DGRM), a publicitar na respetiva página da internet, 
e ouvidas as Organizações de Produtores representativas 
do cerco, o seguinte:

a) A fixação de interdições de pesca em determinados 
dias da semana ou alteração dos limites fixados no n.º 3;

b) O encerramento, em tempo real, da pesca em deter-
minadas áreas e períodos.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 
11 de janeiro de 2018.

ANEXO

(a que se refere o n.º 4 do artigo 2.º) 

Organização de Produtores Área de Reconhecimento Portos

Vianapesca   . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo.
Caminha.
Esposende.
Vila Praia de Âncora.
Âncora.
Castelo do Neiva.
Fão.

Apropesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim.
A Ver -o -Mar.
Caxinas.
Vila Chã.
Vila do Conde.

Propeixe   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos.
Leixões.
Douro.
Angeiras.
Afurada.
Paramos.
Areinho.
Ouro.
Ribeira.
Esmoriz.
Aguda.
Espinho.
Valbom.
Miramar.

Apara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro.
Vagueira.
Torreira.

Organização de Produtores Área de Reconhecimento Portos

Mira.
Furadouro.

Centro Litoral   . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz.
Buarcos.
Gala.
Leirosa.

Opcentro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peniche.
Porto das Barcas.
Porto Dinheiro.
Foz do Arelho.
Nazaré.
São Martinho do Porto.

Artesanalpesca (*) . . . . . . . . . . . . Sesimbra.
Costa da Caparica.
Trafaria.
Fonte da Telha.
Barreiro.
Montijo.
Seixal.
Alcochete.

Sesibal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sesimbra.
Costa da Caparica.
Trafaria.
Fonte da Telha.
Barreiro.
Montijo.
Seixal.
Alcochete.
Setúbal.
Faralhão.
Carrasqueira.
Gambia.
Sines.
Porto Covo.
Vila Nova de Milfontes.
Azenha do Mar.
Zambujeira.
Almograve.
Santo André.

Barlapescas . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos.
Portimão.
Carvoeiro.
Praia da Oura.
Albufeira.
Alvor.
Armação de Pera.
Benagil.
Olhos de Água.
Ferragudo.
Sagres.
Carrapateira.
Arrifana.
Burgau.
Salema.
Praia da Luz.
Meia Praia.

Olhãopesca   . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhão.
Fuzeta.
Quarteira.
Barreta.
Faro.
Tavira.
Cabanas.
Santa Luzia.
Vila Real de Santo António.
Cacela.
Manta Rota.
Monte Gordo.
Torre de Aires.
Castro Marim.
Mértola.

(*) A fixação de limites de descarga para os portos da área de influência da Artesanalpesca 
exige consenso com a Sesibal.
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